
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0048 DE 29 DE JUNHO DE 2.009, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL (AMPLIAÇÃO DE EMPREGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO)

I- O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera o quadro de pessoal visando a ampliação do quadro de empregos da Secretaria Municipal de Educação.

II - A JUSTIFICATIVA

O senhor Prefeito Municipal pormenorizou os motivos pelos quais é necessária a ampliação do quadro de empregos da Secretaria Municipal de Educação, instruindo a justificativa com ofício encaminhado pelo senhor Secretário, Narcizo Minetto Junior, da qual consta o seguinte:

“O aumento no quadro de funcionários na Secretaria Municipal de Educação faz-se necessário devido à grande demanda reprimida de crianças em idade de 4 meses e 5 anos e ao aumento no atendimento no ensino fundamental.

Hoje, nas Escolas de educação Infantil e Creches municipais, temos matriculadas 3782 crianças e, em lista de espera, 928 crianças, portanto estaremos abrindo vários Centros de Educação Infantil, entre eles:

Creche do Comércio, da rua Amando de Barros;

Ampliação da Creche da Vila Aparecida e CooperBlue;

CEI no Bairro Convivium e Palos Verdes;

Ampliação da CEI para Boa Vista, Vila Maria e Vila Mariana;

Ampliação da CEI da Vila dos Lavradores;

Criação da CEI do Monte Alegre;

Ampliação de atendimetno da CEI da Vila Assumpção com inauguração do novo prédio na Rua General Telles;

Nas Escolas de Ensino Fundamental no ano de 2.008 atendíamos 5.425 alunos, em 2009, passamos a atender 6.826 alunos. Esse aumento deve-se:

às classes de primeiros anos que compartilhamos com as Escolas Estaduais, valendo ressaltar que este é o primeiro ano que trabalhamos com compartilhamento, devido às normas estabelecidas pela Secretaria de Educação do Estado em iniciar seu atendimento no segundo ano do ensino fundamental de 9 anos.

A municipalização do E.E.Dr. Cardoso de Almeida, atual EMEF Dr. Cardoso de Almeida;

Ao grande número de transferências recebidas nas escolas municipais, oriundas de outras cidades.”

Por estes motivos e pelos outros elencados em pormenores na justificativa encaminhada pelo senhor Prefeito Municipal, foi encaminhado o Projeto de Lei Complementar, para deliberação dos senhores Vereadores.

III - ASPECTOS JURÍDICOS:

A Lei Complementar 002/90 institui o sistema de carreira na administração pública municipal destinado a organizar o cargos de provimento efetivo e os empregos em planos de carreira, segundo os princípios nela mencionados.

O artigo 7º da referida Lei Complementar define o Quadro de Pessoal como sendo “o conjunto de empregos, cargos e funções de carreira e em comissão, integrantes dos órgãos e unidades administrativa municipal (sic).”
São distribuídos os cargos, empregos e funções no Quadro Geral de Pessoal constante do Anexo IV da referida Lei Complementar.

É exatamente o Anexo IV da Lei Complementar 002/1990 que visa o presente Projeto de Lei Complementar mediante as justificativas constantes do processo legislativo que acima foram mencionadas.

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VII da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre a criação de empregos e da estrutura da Secretaria Municipal de Educação, órgão da administração pública direta.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece  o artigo 40, II, “d”  do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas Justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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